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Órgão Oficial do Município de Itabaiana-Paraíba 

Lei Nº 851/2022, de 07 de Dezembro 2022. 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 
DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA, PARA O 
EXERCÍCIO DE 2023, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
ITABAIANA ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a Câmara Municipal de Itabaiana-PB aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
Artigo 1º - Fica aprovado o Orçamento Programa do Município de 
ITABAIANA, para o exercício econômico-financeiro de 2023, 
discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, que estima a Receita 
em R$ 73.141.000,00(Setenta e Três Milhões, Cento e Quarenta e 
Um Mil Reais), fixa a Despesa em igual valor. 
Artigo 2º - A Receita será realizada mediante arrecadação de tributos, 
contribuições, transferências e outras receitas correntes e de capital, na 
forma da Legislação em vigor e das especificações constantes dos 
anexos desta Lei, de acordo com os seguintes desdobramentos: 

 
RECEITAS CORRENTES 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 

 
2.260.600,00 

75.784.000,00 

Contribuições 950.000,00  

Receita Patrimonial 554.000,00  

Receita de Serviços 7.000,00  

Transferências Correntes 71.951.400,00  

Outras Receitas Correntes 61.000,00  

RECEITAS CORRENTES - INTRA ORÇAMENTÁRIA   

RECEITAS DE CAPITAL 

Transferências de Capital 

 

5.632.000,00 

5.632.000,00 

DEDUÇÃO DA RECEITA 
 

(8.275.000,00) 

Deduções da Receita para Formação do FUNDEB (8.275.000,00)  

TOTAL 
 

73.141.000,00 

 
Artigo 3º -  A Despesa será realizada de modo a atender aos encargos 
do município com a manutenção dos serviços públicos, transferências e 
despesas de Capital conforme segue: 

DESPESAS POR CATEGORIAS 
ECONÔMICAS 

 
DESPESAS CORRENTES 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

  
40.557.400,00 

62.598.800,00 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  1.000,00  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES  22.040.400,00  

DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 

  
9.173.000,00 

10.487.000,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

 1.314.000,00  
55.200,00 

 TOTAL  73.141.000,00 

 
Programação da despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade por 
função de Governo, a conta de recursos de todas as fontes: 
ORÇAMENTO FISCAL 
 

01 Legislativa 2.864.400,00 

04 Administração 13.709.000,00 

08 Assistência Social 1.754.000,00 

10 Saúde 6.000,00 

12 Educação 23.255.000,00 

13 Cultura 833.000,00 

15 Urbanismo 1.286.000,00 

16 Habitação 65.000,00 

17 Saneamento 565.000,00 

18 Gestão Ambiental 220.000,00 

   

 
       
 
 
 

 
 

20 Agricultura  866.000,00  

23 Comércio e 
Serviços 

 135.000,00 

25 Energia  950.000,00 

26 Transporte  473.000,00 

27 Desporto e Lazer  184.000,00 

28 Encargos 
Especiais 

 3.948.000,0
0 

99 Outros  55.200,00 

  
ORÇAMENTO 
SEGURIDADE 
SOCIAL 

TOTAL  51.168.600,00 

08 Assistência Social  1.665.000,0
0 

 

10 Saúde  19.760.400,
00 

 

12 Educação  547.000,00  

  TOTAL  21.972.400,00 

  TOTAL GERAL 

DA DESPESA 

 73.141.000,00 
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Programação por Poder e Órgão, a conta de recursos de todas as fontes: 

 
 

 
TOTAL                           73.141.000,00 

 

Artigo 4º -  A execução da despesa é condicionada a existência de 
recursos financeiros suficientes, cabendo ao Poder Executivo tomar as 
medidas necessárias para ajustar o fluxo dos dispêndios ao dos 
ingressos. 
Artigo 5º - Para execução do orçamento de que trata esta LEI, fica 
o PODER EXECUTIVO, autorizado a: 

I – Contratar mediante garantias que ajustar, Operações de 
Créditos por antecipação de Receitas até o limite previsto na legislação 
vigente. 

II – Abrir CRÉDITO SUPLEMENTAR, até o limite de 40% 
(quarenta por cento) do total da despesa fixada nesta LEI, com a 
seguinte finalidade: 

a)  Atender insuficiência nas dotações orçamentárias, 
utilizando como Fonte de Recursos os definidos nos Artigos 7º e 43º da 
Lei Federal nº 4.320/64, 17.03.64 e Lei de Diretrizes Orçamentárias do 
Município. 
PARÁGRAFO ÚNICO – O Limite fixado no item II deste Artigo poderá 
ser alterado mediante proposta do Executivo e aprovação do Legislativo. 
Artigo 6º - Esta LEI após publicação terá vigência a partir de 1º de 
Janeiro de 2023 
Artigo 7º - Revogam-se as disposições em contrário 

Gabinete do Prefeito, Itabaiana-PB, 07 de Dezembro de 2022. 
Lúcio Flávio de Araújo Costa 

Prefeito Constitucional de Itabaiana 

 
Lei Nº 852/2022, de 07 de Dezembro 2022. 

 
Faz doações de bens pertencentes ao Poder 
Legislativo Municipal a Associação Cultural 
Memória Viva e dá outras providências. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ITABAIANA ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a Câmara Municipal de Itabaiana-PB aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
Artigo 1º Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a fazer doações 
de bens móveis a Associação Cultural Memória Viva, entidade sem fins 
lucrativos. 
Artigo 2º. Os bens a serem doados são os seguintes: 

 
I. 02 (dois) aparelhos de ar condicionado, sob os números de 

patrimônio 000100 e 000156; 
II. 02 (duas) Estantes de Ferro – 000132 e 000143; 
III. 01 (uma) Cadeira Longarina 3 lugares – 000171; 
IV. 01 (uma) Geladeira – 000054 
V. 01 (um) Quadro denominado Assembleia Constituinte – 000175; 
VI. 02 (duas) Cadeiras – 000079 e 000085; 
VII. 04 (quatro) Birôs. 
Artigo 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, Itabaiana-PB, 07 de Dezembro de 2022. 
Lúcio Flávio de Araújo Costa 

Prefeito Constitucional de Itabaiana 

Lei Nº 853/2022, de 07 de Dezembro 2022. 
Institui o pagamento dos direitos sociais do 
13º (décimo terceiro) salário e o pagamento e 
férias acrescido do terço constitucional aos 
agentes políticos municipais Prefeito, Vice-
Prefeito, Vereadores e Secretários Municipais, 
Secretários Executivos e cargos equivalentes 
e dá outras providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA 
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que 
a Câmara Municipal de Itabaiana-PB aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
Art. 1° A Câmara Municipal de Itabaiana, Estado da Paraíba, por esta lei, 
institui a fixação de um terço (1/3) de férias, exclusivamente para os 
secretários municipais, e décimo terceiro salário aos agentes políticos 
municipais para esta lei assim considerados o Prefeito, Vice Prefeito, 
Vereadores e Secretários Municipais, em efetivo exercício de mandato. 
Art. 2° São direitos sociais do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores, 
Secretários Municipais   ,            Secretários-Executivos e cargos equivalentes do 
Município de Itabaiana: 

I- Gozo de férias anuais remuneradas, com um terço a 
mais do salário normal, exclusivamente para os secretários municipais 
Secretários-Executivos e cargos equivalentes. 

II - Décimo terceiro salário, com base no valor integral do 
subsídio ou vencimento aos Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores, 
Secretários Municipais, Secretários-Executivos e cargos equivalentes 
respectivamente. 
Art. 3° Os valores correspondentes ao décimo terceiro e ao terço 
constitucional de férias acompanharão leis posteriores que vierem a 
alterar/ajustar o valor dos subsídios dos agentes políticos ao norte 
elencados. 
Art. 4° O décimo terceiro salário corresponderá a 1/12 (um doze 
avos), por mês de efetivo exercício, da remuneração devida em 
dezembro do ano correspondente. 
Art. 5° O décimo terceiro salário deverá ser pago na mesma data em 
que for previsto o pagamento para os demais servidores. 
Art. 6º O Secretário Municipal fará jus a trinta dias consecutivos 
de férias anuais, que podem ser acumuladas, até o máximo de 
dois períodos, no caso de necessidade do serviço. 

  § 1º - O direito às férias se perfaz a cada 12 meses de 
efetivo  exercício. 

§ 2º - O gozo de férias, observado o interesse público, 
dar-se-á até o vigésimo quarto mês após a aquisição do direito de 
que trata o § 1º deste artigo. 

§ 3º - No vigésimo terceiro mês após a aquisição de 
cada período, a Administração deverá conceder automaticamente 
o gozo de férias. 

§ 4º - É vedada a compensação de faltas ou 
afastamentos legais com os dias correspondentes ao período de 
férias. 
Art. 7° Independente da solicitação, será aos Secretários Municipais 
Secretários-Executivos e cargos equivalentes, por ocasião das férias, 
um adicional correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do 
período das férias. 
Paragrafo Primeiro: Para efeitos de contabilização do período 
aquisitivo de férias que fará jus ao pagamento do 1/3 (um terço) aos 
Secretários Municipais Secretários-Executivos e cargos equivalentes, 
previsto no caput deste artigo, deverá ser considerada a data de 
nomeação para o cargo atual. 
Art. 8º Caso o Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretário 
Municipal deixe o cargo, o décimo terceiro salário ser-lhe-á pago 
proporcionalmente ao número de meses de exercício no ano. 
Art. 9º As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias respectivas correspondentes. 
Art. 10º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam -se 
as disposições normativas em contrário. 

Gabinete do Prefeito, Itabaiana-PB, 07 de Dezembro de 2022. 
Lúcio Flávio de Araújo Costa 

Prefeito Constitucional de Itabaiana 

 
 
 
 
 

 

 

 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

 
2.864.400,00 

2.864.400,00 

 

2.01.00 

PODER EXECUTIVO 

GABINETE DO PREFEITO 

 

823.000,00 

70.276.600,00 

2.02.00 SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO - SEGEP 2.693.000,00  

2.03.00 SECRETARIA DE FINANÇAS - SEFIN 7.415.000,00  

2.04.00 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
CONTROLDE 

9.020.000,00  

2.05.00 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEDEC 1.808.000,00  

2.06.00 FUNDO MUN DE SAÚDE - SEC DE SAÚDE - SMS 19.766.400,00  

2.07.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - SEDUC 24.944.000,00  

2.08.00 FUNDO M. ASSIS SOCIAL - SEC DESENV HUMANO E SOCIAL 3.494.000,00  

2.09.00 SUP EXEC DE MOBILIDADE URBANA DE ITABAIANA - SEMOB 258.000,00  

2.99.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 55.200,00 

 

 



      A FOLHA | Órgão Oficial do Município de Itabaiana-Paraíba                       Pág.3 

 
  
  Itabaiana-Paraíba, Segunda-Feira, 12 de Dezembro de 2022 - Ano XCV - Nº143              www.itabaiana.pb.gov.br 
 

Lei Nº 854/2022, de 07 de Dezembro 2022. 

Institui o Fundo Municipal do Meio 
Ambiente e dá outras providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA 
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que 
a Câmara Municipal de Itabaiana-PB aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Capítulo I 
Do Fundo Municipal do Meio Ambiente 

Art. 1.º - Fica instituído o Fundo Municipal do Meio Ambiente - 
FMMA, com o objetivo de implementar ações destinadas a uma 
adequada gestão dos recursos naturais, incluindo a manutenção, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental, de forma a garantir um 
desenvolvimento integrado e sustentável e a elevação da qualidade de 
vida da população local. 

Art. 2.º - Constituirão recursos do Fundo Municipal do Meio 
Ambiente: 
I- dotações orçamentárias a ele destinadas; 
II- créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
III- produto de multas impostas por infração à Legislação Ambiental, 
lavradas pelo Município ou repassadas pelo Fundo Estadual do Meio 
Ambiente;  
IV - produto de licenças ambientais emitidas pelo Município; 
V - doações de pessoas físicas e jurídicas; 
VI- doações de entidades nacionais e internacionais; 
VII- recursos oriundos de acordos, contratos, consórcios e convênios; 
VIII- preços públicos cobrados por análises de projetos ambientais 
e/oudados requeridos junto ao cadastro de informações ambientais do 
Município; 
IX- rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 
X- indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extrajudiciais de 
áreasverdes,  
XI- compensação financeira ambiental;  
XII - outras receitas eventuais. 

 
§ 1.º - As receitas descritas neste artigo, serão depositadas em 

conta específica do Fundo, mantida em instituição financeira oficial, 
instalada no Município. 

§ 2.º - Os recursos do fundo poderão ser aplicados no mercado 
de capitais, quando não estiverem sendo utilizados na consecução de 
suas finalidades, objetivando o aumento de suas receitas, cujos 
resultados serão revertidos a ele. 

Capítulo II 
Da Administração do Fundo 

Art. 3.º - Compete ao Conselho Municipal do Meio Ambiente 
estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de alocação dos 
recursos do Fundo, em conformidade com a Política Municipal do Meio 
Ambiente, obedecidas as diretrizes Federais e Estaduais. 

Art. 4.º - O Fundo Municipal do Meio Ambiente será 
administrado pela Secretaria responsável pela gestão do meio ambiente 
no Município, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho Municipal 
do Meio Ambiente e suas contas submetidas à apreciação do Conselho e 
do Tribunal de Contas dos Municípios. 

Capítulo III 
Da Aplicação dos Recursos do Fundo 

Art. 5.º - Os recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente 
serão aplicados na execução de projetos e atividades que visem: 

I– custear e financiar as ações de controle, fiscalização e 
defesa do meio ambiente, exercidas pelo Poder Público Municipal; 

II– financiar planos, programas, projetos e ações, 
governamentais ou não- governamentais que visem: 

a) a proteção, recuperação ou estímulo ao uso sustentado dos 
recursos naturais no Município; 

b) o desenvolvimento de pesquisas de interesse ambiental; 
c) o treinamento e a capacitação de recursos humanos para a 

gestão ambiental; 
d) o desenvolvimento de projetos de educação e de 

conscientização ambiental; 
e) o desenvolvimento e aperfeiçoamento de instrumentos de 

gestão, planejamento, administração e controle das ações constantes na 
Política Municipal do Meio Ambiente; 

f) outras atividades, relacionadas à preservação e conservação 
ambiental, previstas em resolução do Conselho Municipal do Meio 
Ambiente. 

Art. 6.º - O Conselho Municipal do Meio Ambiente editará 
resolução estabelecendo os termos de referência, os documentos 
obrigatórios, a forma e os procedimentos para apresentação e aprovação 
de projetos a serem apoiados pelo Fundo Municipal do Meio Ambiente, 

assim como a forma, o conteúdo e a periodicidade dos relatórios 
financeiros e de atividades que deverão ser apresentados pelos 
beneficiário 

Art. 7.º - Não poderão ser financiados pelo Fundo Municipal do 
Meio Ambiente, projetos incompatíveis com a Política Municipal do Meio 
Ambiente, assim como com quaisquer normas e/ou critérios de 
preservação e proteção ambiental, presentes nas Legislações Federal, 
Estadual ou Municipal vigentes. 

Capítulo IV 
Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 8.º - As disposições pertinentes ao Fundo Municipal do 
Meio Ambiente, não enfocadas nesta Lei, serão regulamentadas por 
decreto do Poder Executivo, ouvido o Conselho Municipal do Meio 
Ambiente. 

Art. 9.º - No presente exercício, fica o Executivo autorizado a 
abrir crédito adicional especial, no montante necessário para atender às 
despesas com a execução desta Lei. 

Art. 10º. -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito, Itabaiana-PB, 07 de Dezembro de 2022. 

Lúcio Flávio de Araújo Costa 
Prefeito Constitucional de Itabaiana 

 
 

Lei Nº 856/2022, de 07 de Dezembro 2022. 

Dispõe sobre a restrição de tráfego de 
veículos pesados nas vias urbanas do 
centro urbano de Itabaiana e dá outras 
providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
ITABAIANA ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a Câmara Municipal de Itabaiana-PB aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica proibido o tráfego de todos os tipos de caminhões, 
com ou sem carretas, carretas “Romeu e Julieta”, bitrens, tritrem, 
rodotrens, “Vanderléia” e treminhão, e outros carregados de areia de 
extração jazidas de resíduos minerais nas vias urbanas do centro da 
Cidade de Itabaiana, compreendendo as avenidas Prefeito Antonio 
Batista Santiago, Presidente João Pessoa, José Silveira, Rua Cônego 
Tranquilino, Rua Almeida Barreto, Rua Fernando Pessoa, Rua Treze de 
Maio, Rua Santa Rita, Rua Benjamin Constant, Avenida Floriano Peixoto, 
Praça Epitácio Pessoa, Praça Manoel Joaquim de Araújo, Praça 
Monsenhor Francisco Coelho, Praça 24 de Maio, bem como nos trechos 
compreendidos entre as localidades de Distrito de Guarita e Distrito de 
Campo Grande, cujo Peso Bruto Total (PBT) seja superior a 20t (vinte 
toneladas).  

Parágrafo único: Ficam excluídos da regra prevista no caput 
desse artigo os ônibus de transporte coletivo de passageiros, públicos ou 
particulares, os caminhões que transportam cargas vivas, ração e 
produtos agrícolas de todo gênero, caminhões e máquinas pesadas da 
patrulha mecanizada da frota municipal, estadual ou federal, veículos de 
coleta de lixo e outros serviços emergenciais de saúde, manutenção de 
emergência em residências e vias públicas, em rede elétrica, telefônica, 
pluvial, sanitária e abastecimento de água e serviços de guincho.  

Art. 2º A infringência do previsto no artigo anterior acarretará 
ao proprietário e/ou condutor a aplicação das penalidades previstas no 
Código Nacional de Trânsito (Lei nº 9.503/97).  

Art. 3º A fiscalização e aplicação das sanções ficam a cargo da 
Polícia Militar e da Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana, da 
Prefeitura Municipal de Itabaiana, que, não sendo comprovado pelo 
condutor estar o veículo dentro do Peso Bruto Total - PBT estabelecido 
na presente lei, poderão conduzir o veículo até o equipamento de 
pesagem (balança rodoviária) mais próximo, onde o veículo será 
vistoriado, arcando o condutor com as despesas.  

Art. 4º Fica autorizado o Poder Executivo a firmar convênios 
com órgãos de fiscalização de Trânsito, DETRAN/PB e outros, para 
utilização de balança móvel nas blitz realizadas ao longo do perímetro 
estabelecido na presente lei.  

Art. 5º A aplicação desta lei não exclui as disposições da Lei 
Federal relativo às normas de trânsito, podendo ser cumuladas as 
sanções.  

Art. 6º Havendo alguma catástrofe natural, poderá, 
excepcionalmente, o Poder Executivo, via Decreto, autorizar a passagem 
de veículos pesados no perímetro e trechos compreendidos no caput do 
artigo 1º desta lei, ainda que excedendo o Peso Bruto Total - PBT 
estabelecido nesta lei.  

Art. 7º O Município de Itabaiana, através do Poder Executivo, 
ficará encarregado de orientar os motoristas e sinalizar as vias as quais 
ora se limita o tráfego.  
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Art. 8º Esta lei entrará em vigência na data da sua publicação.  

Gabinete do Prefeito, Itabaiana-PB, 07 de Dezembro de 2022. 
 

Lúcio Flávio de Araújo Costa 
Prefeito Constitucional de Itabaiana 
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Lei Nº 857/2022, de 07 de Dezembro 2022. 

Altera a redação do § 2º do art. 76 da Lei 
Municipal 691/2015 e dá outras providências.
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA 
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que 
a Câmara Municipal de Itabaiana-PB aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art 1° Fica alterada a redação do § 2º do Art. 76 da Lei 
Municipal 691/2015, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
Alt. 76.  (...) 
      § 1o (...)  
      § 2o A remuneração a que se refere o caput deste artigo é 

fixada em valor que corresponderá a dois salários mínimos vigentes, 
podendo ser reajustado posteriormente, mediante autorização por lei 
municipal. 

 
Art 2° Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra 

em vigência em 01 de janeiro de 2023. 
Gabinete do Prefeito, Itabaiana-PB, 07 de Dezembro de 2022. 

 
Lúcio Flávio de Araújo Costa 

Prefeito Constitucional de Itabaiana 
 
 
 


